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 RENDIMENTOS EMPRESARIAIS E PROFISSIONAIS – 

CATEGORIA B 
 
IMPOSTO SOBRE RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES (IRS) – REGIME 

SIMPLIFICADO 

 

As atividades agrícolas em sede de IRS enquadram-se na categoria B, o que significa que 

todos os rendimentos obtidos pelas explorações agrícolas sejam de atividades agrícolas, 

silvícolas ou pecuárias (vendas ou prestações de serviços) ou de subsídios ou subvenções 

destinadas quer à exploração quer para a aquisição de equipamentos são tributados de 

acordo com as regras desta categoria.  

 

O Código do IRS define que são rendimentos da categoria B os subsídios ou subvenções no 

âmbito do exercício de atividade comercial, industrial, agrícola, silvícola ou pecuária1  bem 

como os subsídios ou subvenções no âmbito do exercício de atividade de prestação de 

serviços2.  

Pelo que também as ajudas da PAC, recebidas pelos agricultores são consideradas um 

rendimento da categoria B e como tal tributadas nesta categoria. 

 

Estes rendimentos ficam sujeitos a tributação desde o momento que para efeitos de IVA seja 

obrigatória a emissão de fatura ou, não sendo obrigatória a sua emissão, desde o momento 

do pagamento. 

 

No entanto apesar de tributados os rendimentos relacionados com as atividades agrícolas 

ficam dispensados de tributação até determinado montante. 

São excluídos de tributação os rendimentos resultantes de atividades agrícolas, silvícolas e 

pecuárias, quando o valor dos proveitos ou das receitas, em acumulação com o valor dos 

rendimentos de outras categorias (rendimentos do trabalho dependente, pensões, prediais 

etc), não exceda por agregado familiar quatro vezes e meia o valor anual do IAS 

(Indexante de apoios sociais). 

 
1 (alínea f) do n.º 2 do artigo 3.º do Código do IRS 
2 (alínea g) do n.º 2 do artigo 3.º do Código do IRS 
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Isto é, o valor de quatro vezes e meia o valor anual do IAS3 é igual a (480,43€x12x4,5) = 

25.943,22€, em relação ao ano de 2023 (período declarativo de 2024).  

O valor do IAS em 20224 é 443,20€, sendo o limite dos rendimentos agrícolas excluídos para 

23.932,80€ (período declarativo de 2023). 

 

Embora se trata de uma exclusão de tributação e não de uma isenção, os agricultores que 

se enquadrem nesta situação têm que declarar o total dos rendimentos, mesmo os não 

sujeitos, na declaração modelo 3 do IRS anexo B do IRS. 

A verificação desta não sujeição é feita diretamente pela Autoridade Tributária atendendo ao 

total dos rendimentos do agregado familiar para aplicação da dispensa de tributação se for 

caso disso.   

Determinação dos rendimentos dos agricultores  

A determinação dos rendimentos dos agricultores com vendas de produtos agrícolas e outros 

rendimentos relacionados iguais ou inferiores a 200.000,00€ por ano, e que não optem por 

ter contabilidade organizada faz-se com base nas regras decorrentes do regime 

simplificado.5 

 

No regime simplificado apenas se consideram os rendimentos brutos obtidos. Não são 
consideradas as despesas ou o custo dos fatores de produção suportados para desenvolver 
a atividade. 
 

O rendimento tributável é objeto de englobamento, isto é somado aos outros rendimentos 

que o agricultor tenha e tributado nos termos gerais previstos no Código do IRS. 

 

Os rendimentos referentes aos subsídios ou subvenções não destinados à exploração, 

nomeadamente os subsídios ao investimento e o prémio de instalação dos jovens 

agricultores, serão considerados, depois de aplicado o coeficiente de 0,30, em frações iguais, 

durante cinco exercícios, sendo o primeiro o do recebimento do subsídio. 

 

 
3 Valor referente a 2023 – Portaria n.º 298/2022, de 16 de dezembro 
4 Portaria n.º 294/2021, de 13 de dezembro 
5 Quanto ao regime simplificado de tributação, os artigos 28.º e 31.º do Código do IRS estabelecem as principais premissas.  
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Cessando a aplicação do regime simplificado, as frações dos subsídios ainda não tributadas, 

serão imputadas, para efeitos de tributação, ao último exercício de aplicação do regime 

simplificado. 

 

No âmbito do regime simplificado, a determinação do rendimento tributável obtém-se através 

da aplicação dos seguintes coeficientes6: 

 
 

Coeficientes a aplicar  

Descrição  Base incidência anual  Coeficiente a aplicar  

Vendas produtos agrícolas  Valor total faturado  0,15  

Prestações de serviços7  Valor total faturado  0,75 

Subsídios Exploração  Valor total recebido  0,10  

Subsídios ao investimento  1/5 do valor recebido durante 5 
anos  0,30  

Prémio jovem agricultor  1/5 do valor recebido durante 5 
anos  0,30  

Outras subvenções não destinadas à 
exploração  

1/5 do valor recebido durante 5 
anos  0,30  

 
 
 

No âmbito da aplicação do regime simplificado, para efeitos de determinação da taxa de IRS 

a aplicar a rendimentos da categoria B decorrentes de explorações silvícolas plurianuais, o 

respetivo valor é dividido por 128. 

 

 

 
6 Redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro. 
7 Aplicável aos rendimentos de atividades profissionais previstos na tabela do artigo 151.º do Código do IRS. Às restantes prestações 
serviços, com exceção alojamento local, aplica-se coeficiente de 0,35. 
8 Artigo 59.º - D Incentivos fiscais à atividade silvícola, do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aditado pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de 
dezembro, com entrada em vigor em 1 de janeiro 2015. 
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Regime Simplificado – mudança de regime 

 

Ficam abrangidos pelo regime simplificado os sujeitos passivos que, no exercício da sua 

atividade, não tenham ultrapassado no período de tributação imediatamente anterior um 

montante anual ilíquido de rendimentos da categoria B de €200.000. 

 

Os sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado podem optar pela determinação 

dos rendimentos com base na contabilidade. Esta opção deve ser formulada pelos sujeitos 

passivos:  

• Na declaração de início de atividade; 

• Até ao fim do mês de março do ano em que pretendem alterar a forma de 

determinação do rendimento, mediante a apresentação de declaração de alterações. 

 

A opção dos sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado de poderem optar pela 

determinação dos rendimentos com base na contabilidade organizada mantém-se válida até 

que o sujeito passivo proceda à entrega de declaração de alterações, a qual produz efeitos 

a partir do próprio ano em que é entregue, desde que seja efetuada até ao final do mês de 

março. 

 

A aplicação do regime simplificado cessa apenas quando o montante de €200.000 seja 

ultrapassado em dois períodos de tributação consecutivos ou, quando o seja num único 

exercício, em montante superior a 25%, caso em que a tributação pelo regime de 

contabilidade organizada se faz a partir do período de tributação seguinte ao da verificação 

de qualquer desses factos. 

 

No caso de um sujeito passivo que esteja por opção no regime de contabilidade organizada, 

e, entretanto, ultrapassar os limites de enquadramento do regime simplificado, o regime de 

contabilidade organizada deixa de ser uma opção. Desta forma, se esse sujeito passivo 

passado um ou mais exercícios, num determinado ano não atingir um montante anual ilíquido 

de rendimentos da categoria B de €200.000, terá que fazer a opção pela tributação dos 

rendimentos pelo regime de contabilidade organizada. Caso não faça essa opção, esse 

sujeito passivo poderá ficar no regime simplificado. 


